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uito se tem questionado, dian­
te destes últimos e constran­
gedores episódios da vida na­

cional, sobre a legitimidade do campo 
político no Brasil. Sabe-se que há proble­
mas, dúvidas e modificações urgentes a 
serem implementadas neste campo, mas 
não conseguimos, pelo menos em nível de 
senso comum, situar estas críticas c alcan­
çar o âmbito de suas possíveis soluções. 
Tentarei, dentro dos limites deste artigo, 
realizar algumas reflexões sobre este cam­
po. especialmente no que diz respeito ao 
princípio da reprcscntatividadc. o qual. 
creio, traz problemas talvez insolúveis no 
terreno mesmo da democracia. Como caso 
específico para esta análise, questionarei 
como este princípio conduz à criação de 
representações preconceituosas e pouco 
úteis no entendimento dos saques a merca­
dos e armazéns públicos que acontecem no 
nordeste brasileiro, especificamente nos 
períodos de secas. Estas reflexões, espero, 
poderão levar a algumas novas conclusões 
a respeito do processo de constituição de 
identidades políticas, no jogo das ações c 
reações sociais em que elas se constituem

Povo x Multidão
Por todo o século XIX. uma nova pre­

sença no espaço público era notada pelos 
intelectuais e homens públicos: a multi­
dão. A partir da Revolução Francesa e da 
emergência de Londres como centro in­
dustrial a absorver uma grande massa de 
trabalhadores expropriados, a multidão 
desafiou seus mais intelectualizados intér­
pretes.

Ao mesmo tempo, o princípio da 
representatividade vai se constitui ndo como 
ordenador do cam po po lítico , em 
contraposição ao princípio do privilégio 
vigente até então. A ingerência burguesa 
nos negócios públicos necessitava desta 
mudança para quebrar o controle aristo­
crático sobre o Estado.

Estas duas ordens de fatos se ligam na 
interpretação e na própria enunciação do 
campo político.

Segundo esta enunciação, o Povo a ser 
representado, “ fonte de todo o poder legí­
timo” , não deveria por certo ser o mesmo 
que assaltou a Bastilha, que ocupa o centro 
de Londres com seus farrapos, que deter­
mina violentamente os preços do pão - as 
“ taxações populares”  - ou que se arvora 
de revolucionário e promove uma experi­
ência tão dramática como a Comuna de 
Paris. Há, pois, desde a Ilustração, uma 
tendência cm contrapor “ o povo como 
vontade universal e legislador soberano, 
unidade política dos cidadãos definidos 
pela lei, e o povinho ou populacho, igno­
rante, supersticioso, irracional e sobretudo 
sedicioso - a massa perigosa -‘.A emergên­
cia dos pobres como sujeitos políticos é 
assim ¡mediatamente identificada à 
irracionalidade, à ignorância e à rebeldia. 
Na multidão - ajuntamento destes pobres - 
parecem se concentrar todos estes atribu­
tos. No final do século XIX, teóricos se 
debruçam sobre este objeto e concluem: 
“ um dos perigos da multidão está na au­
sência total de razão; na sua emotividade 
ligada ao caráter instintivo e animalesco 
que lhe é atribuído” 2.

O povo, portanto, através do princípio 
da representatividade. possui uma identi­
dade política facilmente delimitada, atri­
buída à razão, à ordem e ao respeito às 
normas legais instituídas para o exercício 
político. A multidão, ao contrário, possui 
uma não-identidade, fruto da 
irracionalidade e da violência destruidora, 
incapaz de constituir sujeitos aptos a in­
gressarem na esfera dos negócios públicos.

Os efeitos sociais desta distinção são 
óbvios: não só o movimento operário pôde 
ser criminalizado, como as ações da mul­
tidão na Europa puderam ser mais eficien­
temente reprimidas e cortados os laços que 
as uniam ao sistema de produção baseado

na cooperação simples e no artesanato; a 
repressão aos communards, em 1871, 
condensou toda a violência de um sistema 
político incapaz de lidar com ações coleti­
vas autônomas que desafiam a ordem 
estabelecida.

Esta interpretação da multidão como 
associada ao irracional e à violência ani­
mal, contudo, permanece no século XX, 
orientando as decisões políticas e o relaci­
onamento com os setores excluídos do 
sistem a político  represen tativo . A 
idealização deste sistema, inclusive, supu­
nha o declínio e o fim de ações que não se 
pautassem pelo respeito às normas racio­
nalizadas do exercício político, entre as 
quais se destacavam a presença de um 
projeto social consciente c claro de uma 
direção representante do conjunto do mo­
vimento.

No Brasil, embora esta visão se consti­
tuísse como dominante ainda no século 
XIX, os limites estruturais para a expansão 
do sistema representativo serão mais fortes 
e possibilitarão a permanência de ações 
nem sempre qualificadas como “ ações” , 
mas como “ reações” . A exclusão política 
e social, a fome e o analfabetismo, entre 
outras razões, contribuirão decisivamente 
para o esvaziamento das ações repressivas 
contra estas “ reações” , sempre qualifica- 
dascomo “ instintivas” , “ irracionais” ou 
“ primitivas” .

As ações da multidão
No nordeste brasileiro, os saques, as 

ameaças e as invasões de pequenas cidades 
do interior pela multidão constituíram-se 
como as principais e mais frequentes estra­
tégias de luta dos camponeses na defesa de 
seus modos tradicionais de viver, desde a 
década de 1930. Esta década assiste ao 
declínio do cangaceirismo, que monopoli­
zava os saques através do “ banditismo 
social” 5, e ao desenvolvimento de meca­
nismos racionalizadores e disciplinadores
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que pretendiam controlar as diversas ma­
nifestações da sociedade. Após 1930, por­
tanto, os saques “ assumem caráter de 
massa”  e passam a ser efetuados por ho­
mens, mulheres e crianças, constituindo- 
se em verdadeiras operações militares, cuja 
organização implícita e autônoma mos­
trava-se impermeável aos discursos políti­
cos, po lic ia is  e acadêm icos.4 Esta 
impermeabilidade, todavia, era - c é - 
associada à irrac io n a lid ad e  e ao 
primitivismo da multidão, por definição 
incapaz de atos respeitáveis, conscientes e 
“ políticos” .

A intensificação dos movimentos da 
multidão nos períodos de secas permitiu o 
reforço destas interpretações ao torná-los 
decorrências quase inevitáveis - naturais, 
portanto - da fome e da miséria. A natura­
lização da seca como fenômeno climático, 
e não social, possibilita igualmente a natu­
ralização dos saques como uma “ resposta 
direta, espasmódica e irracional á fome” .5

No entanto, crer que a multidão age 
simplesmente em resposta a estímulos ins­

tintivos ou animais de preservação da es­
pécie. ou é instigada pelo “ aguilhão da 
fome” , como um tipo de “ mão oculta” , 
sem qualquer domínio racional de suas 
atitudes, é. no mínimo, uma igenuidade.

Cada vez mais se constata que os sa­
ques e as invasões são formas de pressão 
relativamente eficientes sobre o Estado e 
sobre a sociedade, articulando valores lo­
cais e tradicionais ligados ao paternalismo 
e valores gerais e modernos dos movimen­
tos sociais. Vagas nas "frentes de traba­
lho” , alimentos, inclusão de mulheres, 
mudanças no tipo de destinação dos traba­
lhos efetuados nas “ frentes” , aumento de 
salários, são reivindicações - mais correto 
seria falar de exigências - dos saqueadores 
e invasores das cidades. À intensidade das 
respostas corresponde uma intensificação 
das ações. A tensão social causada pelos 
saques é utilizada pela multidão como 
argumento.

A experiência do saque, entretanto, é 
inolvidávcl! O espetáculo de uma cidade 
do interior sendo invadida e saqueada por

homens famintos, maltrapilhos e desco­
nhecidos é de um impacto dramático inu­
sitado para todos os envolvidos, saqueados 
e saqueadores. A cidade se vê sem defesas. 
As portas se fecham. As mães recolhem 
apressadamente suas crianças das mas, 
agora ocupadas pelo desconhecido. As li­
deranças procuram estabelecer negocia­
ções com homens desacostumados ao uso 
político da palavra. As esquinas são ocupa­
das por grupos de famílias inteiras, espe­
rando. talvez, pela tessitura de um fio 
invisível de solidariedade que os fará - eles 
já o sabem - constituir a multidão, este 
elemento estranho, obscuro, indecifrável.

A multidão não é apenas um ajunta­
mento de pobres e miseráveis, mas um 
sujeito coletivo cm formação. Isso signifi­
ca dizer que há. nestas ações, formas de 
consciência política que. embora exterio­
res ao ‘ ‘teatro moderno da política” 6, per­
seguem determinados fins, buscam alian­
ças e negociações e, dentro de suas carac­
terísticas básicas, podem ser eficazes e se 
adaptar às transformações por que passa a
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sociedade.
Até 1960. os saques afetavam os mer­

cados municipais, as feiras livres c os 
comerciantes privados. Atingiam, assim, 
o centro das cidades interioranas, provo­
cando ao mesmo tempo o pânico e a soli­
dariedade. o medo e a legitimidade. Con­
tudo. este sentimento contraditório se re­
solvia, muitas vezes, na violência policial 
e na luta campal. A experiência de superar 
as barreiras da submissão patrimonialisla 
e i mpor à cidade - espaço do poder - o temor 
e a insegurança não é esquecida facilmen­
te. Esta sensação, comum a todos os traba­
lhadores. de que ‘ ‘unidos são mais fortes” , 
permanece como registro desta experiên­
cia e modela outras ações, servindo de guia 
e de reserva estratégica para outras oportu­
nidades.

Após 1960. todavia, as condições ge­
rais que orientam os saques se modificam, 
e com elas as formas de saquear c os 
objetivos das ações. Com o planejamento 
centralizado e tecnicamente racionaliza­
do, a intervenção estatal se intensifica. A 
assistência aos “ flagelados” é, agora, 
dirigida pelo Estado e comandada por 
técnicos especialistas. A SUDENE (Supe­
rintendência de Desenvolvimento do Nor­
deste) centraliza este processo neutrali­
zando as ações da multidão através da 
criação das “ frentes de trabalho”  que. 
diferentemente dos “ campos de concen­
tração’ ’ das décadas iniciais deste século, 
se propunham a transformar a paisagem 
do semi-árido e “ fixar o homem no cam­
po” , embora a definição das “ áreas críti­
cas”  ainda seja pelo número de saques c 
não pela ausência de chuvas. Em resposta, 
os saques se orientam para os armazéns 
estatais, onde os alimentos são estocados. 
Uma outra forma dc legitimidade é 
construída nestas ações, com a nítida cons­
ciência, por parte dos trabalhadores rurais, 
de que não estavam roubando: afinal, o 
armazenamento c a própria produção des­
tes alimentos se fazia cm função dos pró­
prios ‘ ‘fagelados” , as ‘ ‘vítimas mais radi­
cais da estiagem” 7.

Há, portanto, uma certa racionalidade 
presidindo as ações da multidão. As pres­
sões exercidas por elas conseguem resulta­
dos programados; não um programa polí­
tico definido previamente por uma dire­
ção. mas uma programação da memória 
das lutas coletivas que tece este “ fio invi­
sível de solidariedade” - o que chamamos 
identidade!

Identidade e ações 
coletivas

De uma certa forma, estamos acostu­
mados a definir e qualificar as ações em 
função de seu planejamento prévio, o ' ‘que 
acontece” como resultado do “ que foi 
pensado” , a prática como decorrência da 
teoria. A partir desta idéia, somente pode­
mos avaliar as ações políticas como desdo­
bramentos de suas teorias, definidas e cla­
ras. e como resultantes de um planejamen­
to racional c estratégico, fruto de uma 
direção eficiente e preparada. Nada mais 
falso no entendimento das ações humanas. 
A história não é programada como o é a 
construção de uma casa; e o conjunto de 
forças dcsencadeadaspelas ações não pode 
resultar naquilo que foi pensado no início: 
a história é fruto dc um processo de malo­
gros sucessivos.8

Assim, é nas suas próprias ações que 
devemos encontrar c compreender o signi­
ficado social da multidão, a construção de 
sua identidade enquanto movimento cole­
tivo e os reflexos desta identificação na 
memória dos envolvidos.

As conquistas da multidão estabele­
cem novas relações dc poder nas “ áreas 
críticas” . Caminhadas, pedidos e súplicas 
alternam-se com ações rápidas e violentas, 
buscando a melhor maneira de surpreen­
der os poderosos e os guardiãos dos arma­
zéns públicos. A surpresa alcança até mes­
mo os sindicatos de trabalhadores rurais c 
partidos dc “ esquerda” que. inseridos nos 
limites da democracia representativa, não 
têm como dialogar com a multidão e qua­
lificam suas atitudes como “ desespera­
das” . “ desordenadas” , “ instintivas”  e 
“ ineficazes” . Sem apoio dos governantes 
nem das entidades de base. os saques acon­
tecem apesar das instituições, apesar dc 
tudo.

Ao pressionar a sociedade e os poderes 
públicos para que estes tomem atitudes que 
amenizem as condições de vida da popula­
ção pobre, a multidão estabelece uma ne­
gociação tensa e instável, “ através da ar­
ruaça” 9, mas que se efetiva no conflito 
entre formas opostas de relacionamento 
político. De um lado, a valorização da 
razão, do planejamento e da ordem; de 
outro lado. a ação direta a desafiar a segu­
rança pública, a atropelar os intermediári­
os políticos tradicionais e a pôr em risco a

propriedade privada. Excluídos do siste­
ma político representativo, do aparato pro­
dutivo e dos beneficios extensivos da cul­
tura letrada que desvaloriza seus saberes, 
os componentes da multidão, com sua 
fúria, apropriam-se do que resta: a sobre­
vivência. O diálogo truncado entre estas 
duas formas de relacionamento político 
não encontra canais de expressão: o prin­
cípio da representatividade busca exata­
mente evitar a ação direta, forma preferida 
de agir dos expropriados e excluídos.

Diante destas reflexões, sou forçado a 
pensar que a democracia representativa, 
instrumento através do qual as utopias 
libertárias contemporâneas pensavam atin­
gir o exercício pleno da cidadania, tem 
graves limites. Para a democracia direta 
ateniense, a exclusão de mulheres, estran­
geiros e escravos era condição básica de 
existência. Será que a exclusão dos mise­
ráveis, dos iletrados e famintos, daqueles 
que só sabem se manifestar politicamente 
pela ação direta, é também condição de 
existência da democracia moderna?
* Frederico de Castro Neves é I*rof Assistente do 
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